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             PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTA BÁRBARA DO MONTE VERDE
Praça Barão de Santa Bárbara, nº 57 Centro

Tel.: (32) 3283-8272 - Telefax: (32)3283-8273

E-mail: gabinete@santabarbaradomontevered.mg.gov.br
CEP 36.132-000 - Minas Gerais

CNPJ: 01.611.138/0001-90

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 007/2022
	Processo Licitatório
	097/2022

	Modalidade
	Inexigibilidade nº 010/2022

	Tipo
	Menor Preço Global

	Objeto
	Credenciamento de Pessoa Jurídica prestadora de Serviços Hospitalares para realização de Cirurgias Gerais e Procedimentos Complementares para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Santa Bárbara do Monte Verde/MG


	TERMO DE RECEBIMENTO DE EDITAL
 O profissional________________________________________, inscrito no CPF n. º ________________, residente a ______________________, nº _______, _______________/_____, retirou este Edital de Licitação e deseja ser informada de qualquer alteração pelo meio de: 
Telefone: (___) _________________________ 

Celular: (___) _________________________ 

E-mail: _______________________________________________ 
Recebi da Prefeitura Municipal de Santa Bárbara do Monte Verde/MG, cópia do referido Edital, cujo envelope de PROPOSTA e envelope de DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO serão recebidos pela Pregoeira, sediado a Praça Barão de Santa Bárbara, nº 57, Centro, Santa Bárbara do Monte Verde/MG, até às 09h00min (hora local) do dia 08/11/2022, na sala de Licitação, concordando integralmente com as condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
_______________________________, _____ /_____ / _____

Local, Data

_______________________________

Assinatura e carimbo


	· Os interessados que retirarem o edital pela internet DEVERÁ ENCAMINHAR ESTE COMPROVANTE, devidamente preenchido, à Comissão de Licitação, através do e-mail: licitacao@santabarbaradomonteverde.mg.gov.br, ou por envio de correspondência ao endereço informado no preâmbulo deste edital.

· O Município de Santa Bárbara do Monte Verde não se responsabiliza por comunicações à empresa que não encaminhar este recibo ou prestar informações incorretas no mesmo.


EDITAL

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 097/2022
CREDENCIAMENTO Nº 010/2022
O MUNICÍPIO DE SANTA BARBARA DO MONTE VERDE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 01.611.138/0001-90, com sede na Praça Barão de Santa Barbara, Centro, Santa Barbara do Monte Verde-MG, CEP: 36.132-000, através da Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº 056/2021, torna público e comunica aos interessados, que esta instaurando processo na modalidade INEXIGIBILIDADE Nº 007/2022, para CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS POR CHAMADA PÚBLICA Nº 006/2022 PARA CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS HOSPITALARES PARA REALIZAÇÃO DE CIRURGIAS GERAIS E PROCEDIMENTOS COMPLEMENTARES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SANTA BÁRBARA DO MONTE VERDE/MG, tipo Menor Preço Global, nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, segundo as condições estabelecidas neste Edital, nos seus anexos e na minuta de contrato, cujos termos, igualmente, o integram. 

1. DO OBJETO
1.1 - Este procedimento tem por objeto o Credenciamento de Pessoa Jurídica prestadora de Serviços Hospitalares para realização de Cirurgias Gerais e Procedimentos Complementares para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Santa Bárbara do Monte Verde/MG, de acordo com as especificações, quantidades e valores estabelecidos neste Edital, conforme quadro abaixo:
	PACOTES DIVERSOS

	Item
	Procedimento
	Unidade
	Quant.
	Valor Unit.
	Valor Total

	1
	CUSTO DIARIO DE DIÁRIA DE UTI - EXTRA (Utilização dos seguintes equipamentos/Instrumentos Especiais: DESFIBRILADOR (CARDIOVERSOR), MONITOR CARDÍACO, ASPIRADOR, VENTILAÇAO MECANICA)
	Procedimento
	5
	R$3.900,00
	R$19.500,00

	2
	CUSTO DIÁRIO DE DIÁRIA DE APARTAMENTO (Extra)
	Procedimento
	10
	R$850,00
	R$8.500,00

	3
	MEDICAMENTOS DE ALTO CUSTO DIA *
	Procedimento
	5
	R$1.290,00
	R$6.450,00

	4
	HEMODERIVADOS DIA
	Procedimento
	5
	R$500,00
	R$2.500,00

	5
	DIETA ENTERAL DIA *
	Procedimento
	5
	R$500,00
	R$2.500,00

	6
	DIETA PARENTERAL DIA*
	Procedimento
	5
	R$700,00
	R$3.500,00

	CIRURGIA GERAL

	Item
	Procedimento
	Unidade
	Quant.
	valor Unit.
	valor Total

	1
	Cirurgia Hernia Epigástrica
	Procedimento
	4
	R$2.650,00
	R$10.600,00

	2
	Hérnia Hiatal
	Procedimento
	2
	R$3.350,00
	R$6.700,00

	3
	Tumoração SC Dorso
	Procedimento
	4
	R$2.350,00
	R$9.400,00

	4
	Cisto Sebáceo em Região das Costas
	Procedimento
	4
	R$2.350,00
	R$9.400,00

	5
	Tireóide
	Procedimento
	2
	R$3.980,00
	R$7.960,00

	6
	Hérnia Umbilical
	Procedimento
	12
	R$3.350,00
	R$40.200,00

	7
	Hérnia Inguinal Unilateral
	Procedimento
	10
	R$2.650,00
	R$26.500,00

	8
	Hérnia Inguinal Bilateral
	Procedimento
	4
	R$3.350,00
	R$13.400,00

	9
	Colecistectomia Videolaparoscopia
	Procedimento
	6
	R$3.850,00
	R$23.100,00

	10
	Varizes Unilateral
	Procedimento
	2
	R$3.700,00
	R$7.400,00

	11
	Varizes Bilateral 
	Procedimento
	2
	R$4.800,00
	R$9.600,00

	12
	Reparo De Rotura de Manguito Rotador por Videolaparoscopia
	Procedimento
	2
	R$13.200,00
	R$26.400,00

	13
	Artroplastia Total de Conversão do Quadril (*Incluso 01 Diária em UTI e 01 Diária de Apartamento)
	Procedimento
	3
	R$12.500,00
	R$37.500,00

	14
	Artrodese de Pequenas Articulações com Placa Bloqueada
	Procedimento
	1
	R$6.200,00
	R$6.200,00

	15
	Artrodese de Pequenas Articulações com Placa Comum
	Procedimento
	2
	R$4.400,00
	R$8.800,00

	16
	Varicocele
	Procedimento
	4
	R$2.700,00
	R$10.800,00

	17
	Postectomia
	Procedimento
	4
	R$2.300,00
	R$9.200,00

	18
	Vasectomia
	Procedimento
	2
	R$1.920,00
	R$3.840,00

	TOTAL
	R$ 309.950,00


Preço global estimado: R$ 309.950,00 (trezentos e nove mil, novecentos e cinquenta reais).
2. DA APRESENTAÇÃO
2.1 - Os interessados deverão apresentar a documentação exigida até o dia 08 (oito) de novembro de 2022, as 09h00min, na sede da Prefeitura do Município de Santa Bárbara do Monte Verde/MG, na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Praça Barão de Santa Bárbara, nº 57, Centro, Santa Bárbara do Monte Verde/MG, em envelope fechado, de forma a não permitir sua violação, cuja parte externa deverá constar a seguinte descrição: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA DO MONTE VERDE
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 097/2022
CHAMADA PÚBLICA Nº 006/2022
CREDENCIAMENTO Nº 007/2022
NOME DO PROFISSIONAL/EMPRESA: _____________________

CNPJ: (   ) _______________________
2.2 - A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser entregue no local indicado no preâmbulo deste edital, juntamente com os documentos de habilitação.
2.3 - A proposta de serviços deverá estar devidamente assinada pelo representante legal da proponente, em papel timbrado, redigida em idioma nacional de forma clara, sem emendas, não podendo conter erros rasuras ou entrelinhas, sob pena de desclassificação, em que constará especificação clara e detalhada dos serviços ofertados, não podendo ultrapassar os valores unitários e total estipulados no presente Edital.
2.4 - A proponente deverá informar o quantitativo em sua proposta, observado o limite do valor total do presente chamamento público.
3. RECEBIMENTO DOS ENVELOPES
3.1- Os envelopes serão recebidos até a data estipulada no preâmbulo do Edital, sendo a contratação realizada em obediência à estrita ordem de classificação, conforme disposições deste edital. 

3.2- Os envelopes serão recebidos a partir da publicação deste Edital, até o encerramento do credenciamento a ser divulgado pela Prefeitura Municipal de Santa Bárbara do Monte Verde, no endereço supracitado ou pelo correio, sendo que o custo e o risco da postagem e a inviolabilidade do envelope será de inteira responsabilidade do participante. 

4. UTILIZAÇÃO E FINALIDADE DO CHAMAMENTO
4.1- Poderá utilizar-se deste o Município e Santa Bárbara do Monte Verde/MG, por meio da Secretaria Municipal de Saúde.

4.2- Deste chamamento público resultarão pessoas jurídicas Credenciadas, que firmarão contratos com o Município e Santa Bárbara do Monte Verde/MG, com base no Art. 25. Caput, da Lei Federal nº 8.666/93, que terá vinculo a este Edital com suas Cláusulas e Minutas, aos documentos apresentados pelos proponentes do Credenciamento.
4.3- A participação no credenciamento implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdos deste edital, seus anexos, regulamentos e instruções. 

5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR NESTE CHAMAMENTO

5.1- Pessoas jurídicas que comprovarem estar habilitadas a prestar os serviços descritos, conforme requisitos exigidos no edital de chamamento, apresentando a documentação de habilitação e concordando com os valores propostos pelo Município.

5.2- Não poderá participar servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, em conformidade no disposto no art. 9º da Lei n° 8.666/1993.
5.3- Não poderão participar no Credenciamento os interessados que estejam cumprindo as sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n° 8.666/93.
5.4- Não poderão participar no Credenciamento os interessados concordatários ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação.
5.5- Não poderão participar do Credenciamento as pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo órgão que o praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição.

6 – DO CREDENCIAMENTO
6.1 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
6.1.1 – Ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.
6.1.2 - Cédula de Identidade e Registro Comercial, no caso de empresa individual.
6.1.3 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
6.1.4 - Declaração de atendimento à norma do inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, com redação dada pela emenda constitucional nº 20/98, que proíbe trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (catorze) anos, (Anexo V)
6.1.5 - Declaração expressa de que o proponente tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências constantes do edital e seus anexos.
6.1.6 - Todas as declarações deverão estar devidamente assinadas pelo proponente ou seu representante legal, em papel timbrado, redigida em idioma nacional de forma clara, sem emendas, não podendo conter erros rasuras ou entrelinhas, sob pena de desclassificação.
6.2 – DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:
6.2.1 - Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) emitido em prazo não inferior a 60 (sessenta) dias;

6.2.2 – Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União com a informação de que abrange as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

6.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda ESTADUAL;

6.2.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda MUNICIPAL do domicílio ou sede do proponente;

6.2.5 - Certificado de Regularidade de Situação (CRF), perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;

6.2.6 - Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).

6.3 – DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
6.3.1 – Certidão negativa de falência ou concordata ou execução patrimonial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

6.4 - DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO: 

6.4.1 – Licença Sanitária expedida pela Vigilância Sanitária do Município de estabelecimento do proponente e do local de prestação de serviço.
7. JULGAMENTO
7.1. O presente credenciamento é composto de 03 (três) Fases explicitadas a seguir: 

7.1.1. 1ª Fase: Recebimento da Documentação da Habilitação e Proposta;
7.1.2. 2ª Fase: Análise Técnica da Documentação da Habilitação e Proposta;
7.1.3. 3ª Fase: Demais formalidades legais pertinentes a Lei Federal 8.666/93 e alterações.
7.2. Será desconsiderada a documentação que contrarie os requisitos expressos neste edital e em seus anexos ou em desacordo com as formalidades prescritas. 

7.3. Será inabilitado o participante que não atender as exigências deste edital. 

7.4. Será inabilitado o participante que não apresentar dentro do envelope de credenciamento, qualquer dos documentos exigidos na CLÁUSULA 6. DO CREDENCIAMENTO.
7.4.1 - 1ª Fase - Recebimento da Documentação da Habilitação e Proposta: Será de responsabilidade da Comissão Permanente de Licitação a abertura dos envelopes e conferência da documentação e proposta, no prazo de até 03 (três) dias úteis a contar da data de entrega dos envelopes no local apresentados no preâmbulo deste Edital e dentro do prazo apresentado.

7.4.2 - 2ª Fase – Análise Técnica da Documentação da Habilitação e Proposta: Será de responsabilidade da Comissão Permanente de Licitação a análise da documentação e proposta, deferindo ou indeferindo o Credenciamento dos interessados, de acordo com as exigências legais, e emitindo parecer definitivo para publicação do deferimento ou indeferimento o credenciamento dos interessados, de acordo com as exigências
legais, e emitindo parecer definitivo para divulgação no prazo de 3 (três) dias úteis.
7.3. 3ª Fase – Demais formalidades legais pertinentes a Lei 8.666/93 e alterações: Com o parecer definitivo da Comissão Permanente de Licitação será desencadeado demais procedimentos legais até a efetivação do contrato.
8. CLASSIFICAÇÃO

8.1 Os licitantes habilitados serão classificados pelos critérios estabelecidos DE MENOR PREÇO GLOBAL. 

9. PUBLICAÇÃO
9.1. Serão publicadas a relação dos habilitados, credenciados e a ordem de classificação. 

9.2. As publicações serão feitas pelos seguintes meios: 

9.2.1. Quadro de aviso da Prefeitura Municipal de Santa Bárbara do Monte Verde/MG. 

9.2.2. Página da Internet da Prefeitura http://www.santabarbaradomonteverde.mg.gov.br
10. DA EXECUÇÃO E DA VIGENCIA
10.1- A quantidade dos procedimentos Credenciados poderá variar de acordo com a demanda da população, usuários do sistema público de saúde e de acordo com a quantidade de procedimentos solicitados.
10.2- O Município convocará as empresas credenciadas para assinatura do Contrato Administrativo de Prestação de Serviços, conforme Minuta de Contrato - Anexo IV; 

10.3-. Para assinatura do Contrato Administrativo de Prestação de Serviços, as empresas terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis após a convocação, permitindo-se a prorrogação por igual período, na forma do §1º, do art. 64, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações; 

10.4- O credenciamento não obriga a Prefeitura a efetuar sua contratação. As contratações se darão dentro do limite de procedimentos estabelecidas neste edital e de acordo com a demanda de procedimentos indicados pela Secretaria Municipal de Saúde de Santa Bárbara do Monte Verde/MG.
10.5- Os contratos a serem firmados terão vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura; 
10.5.1 - O prazo de execução dos serviços será de até 12 (doze) meses.
10.6- Os contratos poderão ser prorrogados, a critério da Administração, nos termos do art. 57, II da Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

11.  DA FORMA DE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em conta corrente a ser informada pelo contratado, 10 (dez) dias após a emissão da Nota Fiscal;
11.2. Juntamente com a nota fiscal, a contratada deverá apresentar o certificado de regularidade do FGTS e as CNDs Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União com a informação de que abrange as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com a Fazenda MUNICIPAL e ESTADUAL e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas da contratada.

11.2.1. A CONTRATANTE pagará a contratada o valor correspondente aos procedimentos realizados, mediante informação da Secretaria Municipal de Saúde do Município;
11.2.2. Os procedimentos executadas pela CONTRATADA deverão ser apresentadas, por meio físico, sendo que os pagamentos serão realizados até 10 (dez) dias após a liquidação da nota fiscal
11.3. O pagamento ficará retido no caso de descumprimento pela CONTRATADA de qualquer disposição do edital ou do contrato.
11.3.2. Não poderá ser cobrado qualquer tipo de despesa senão única e exclusivamente o valor dos serviços contratados.
11.4. As despesas decorrentes deste processo correrão a conta da dotação orçamentária vigente para o exercício de 2022, e no exercício futuro a Contratante providenciará a dotação orçamentária correspondente à natureza da despesa decorrente desta contratação.
12. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

12.1. A CONTRATADA deverá atender os usuários oriundos do Sistema SUS, encaminhados pelo Município através da Secretaria Municipal de Saúde de Santa Bárbara do Monte Verde/MG.

12.2. Os serviços a serem contratados serão prestados diretamente por profissionais do estabelecimento contratado, e serviços de classificação constantes no cadastro do CNES.

12.3. A CONTRATADA executará os serviços em local, dia e horário a serem acordados entre as partes, sendo que a forma de abertura da agenda deve ser clara e ter prazo determinado.

12.4. A CONTRATADA fica responsável por informar datas e horários de atendimento do profissional.
12.5. Para as consultas os usuários serão previamente agendados pelo Município e deverão ser atendidos mediante apresentação da guia de consulta/reconsulta com carimbo e assinatura do autorizador.
12.6. Para as cirurgias os usuários deverão ser atendidos mediante apresentação de Laudo de Autorização de Internação Hospitalar – AIH com autorização do médico auditor do Município e pelo CONTRATANTE.

12.7. Para cada procedimento cirúrgico realizado preconiza-se 01 (uma) consulta pré-cirúrgica e 01 (uma) consulta pós-cirúrgica a ser realizada em ambulatório próprio do estabelecimento contratado, por profissional qualificado da equipe realizadora do procedimento.
12.8. Para cada procedimento cirúrgico será realizada 01 (uma) consulta pré-anestésica.

12.9. A avaliação anestésica deverá ser garantida a todos os usuários encaminhados para realização de procedimentos e/ou cirurgias e realizada por profissional devidamente qualificado.
12.10.O CONTRATANTE poderá fiscalizar a execução dos serviços contratados a qualquer tempo.
12.11.Para a prestação dos serviços a CONTRATADA disponibilizará o(s) profissional(ais) competente(s), medicamentos, material, acomodações e tudo o que for necessário para a realização do procedimento e/ou cirurgia a ser realizada.
12.12. O fornecimento de equipamentos, insumos, materiais e medicamentos, alimentação, acomodações necessárias à prestação dos serviços é de responsabilidade da CONTRATADA.
12.13. Em caso de não atendimento por impedimento de urgência da CONTRATADA, deverá comunicar-se com a CONTRATANTE para acordar o atendimento, garantindo a programação, sem qualquer prejuízo ou ônus ao CONTRATANTE. 

12.14. A prestação do serviço não constitui, em hipótese alguma, vínculo empregatício de qualquer espécie entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE.
12.15. Toda necessidade de serviços complementares e/ou procedimentos e/ou cirurgias deverão ser solicitados em guias específicas do SUS.

12.16. As guias de requisição de atendimento deverão estar autorizadas pela Secretaria da Saúde do Município, devidamente preenchidas, carimbadas e assinadas.
12.17. As cirurgias poderão ser realizadas dentro do mês ou o mês seguinte, ou ainda, adiantadas desde que se garanta a manutenção do número máximo estipulado no credenciamento.
12.18. Deverão ser observadas integralmente as portarias e os protocolos técnicos e demais legislações vigentes, referentes ao atendimento e encaminhamento dos usuários do Sistema Único de Saúde.

12.19. Fica a cargo do hospital credenciado a orientação quanto ao procedimento cirúrgico ao paciente, bem como a assinatura no termo de consentimento, no qual deverá estar previsto os riscos inerentes ao procedimento cirúrgico.

12.20. Em casos omissos ou não regulamentados no presente edital, as decisões quanto à postura e procedimento a serem adotados serão definidas por uma comissão técnica, a qual será formada por profissionais da Secretaria Municipal de Saúde e gestores municipais de saúde.
12.21. Em caso de desatendimento aos requisitos constantes no presente Edital ou havendo inadequada prestação do serviço credenciado, por meio de procedimento administrativo específico, assegurada a ampla defesa e o contraditório, poderá proceder o descredenciamento.
12.22. O usuário será encaminhado por profissional médico do Município e ou rede especializada da Secretaria Municipal de Saúde com guia de referência/contra referência previamente autorizada e agendada, contendo carimbo e rubrica do funcionário do Município, ao profissional médico indicado pela CONTRATADA.
12.23. O parâmetro utilizado para solicitação de exames está condicionado a Portaria nº 1.631 de 1º de outubro de 2015 do Ministério da Saúde.
12.24. A solicitação de autorização para internação hospitalar deve vir com os campos preenchidos de forma que a auditoria possa ser realizada.
12.25. O agendamento do procedimento implicará na realização de avaliação anestésica realizada por profissional competente do serviço recebedor deste paciente.
12.26. Os prestadores de serviços que realizem os procedimentos deverão garantir o mínimo de 01 (um) retorno do usuário para avaliação pós-operatória.

12.27. Concluído o processo, o prestador de serviço deverá emitir a contra referência hospitalar informando ao paciente sobre a sua alta hospitalar com ou sem retorno à Atenção Primária à Saúde.

12.28. Todo o processo será acompanhado pela Secretaria Municipal de Saúde, que terá poderes para:

a) autorizar ou não o procedimento requisitado;
b) solicitar parecer e ou relatórios de serviços médicos e de enfermagem depreendidos ao paciente;
c) realizar, havendo necessidade, auditoria “in loco”, agendada ou não;
d) glosar procedimentos realizados que tenham insuficiência de informações ou apresentem indício de irregularidade;
e) os prestadores credenciados deverão encaminhar para o setor de faturamento da Secretaria Municipal de Saúde, todos os documentos conforme item 11.

13. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

13.1. Constituem direitos do contratante, receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas, e da contratada, receber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.
13.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) efetuar os pagamentos na forma ajustada;
b) fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA toda as informações que se fizerem necessárias à execução dos serviços contratados;
c) comunicar imediatamente à CONTRATADA quaisquer irregularidades com o objeto contratado;
d) fiscalizar a realização do serviço contratado.
13.3. Constituem obrigações da contratada:
a) prestar os serviços na forma ajustada;
b) obedecer às diretrizes emanadas do responsável competente do CONTRATANTE, no tocante a organização e realização dos serviços;
c) permitir fiscalização pelo CONTRATANTE, nos serviços contratados, independente de agendamento prévio;
d) providenciar a imediata correção das divergências apontadas pelo CONTRATANTE quanto à execução dos serviços contratados;
e) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução dos serviços contratados;
f) a CONTRATADA deverá manter durante toda a vigência contratual, compatibilidade com as obrigações assumidas assim como todas as condições de habilitação e qualificação;
g) comunicar, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias as impossibilidades de atendimento, salvo as motivadas por força maior, que serão justificadas;
h) realizar as cirurgias credenciadas;
i) responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem a causar ao patrimônio do CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;
j) manter durante o período de vigência do credenciamento e do contrato de prestação de serviços, todas as condições de habilitação, em especial no que tange a regularidade fiscal e capacidade técnico-operacional;
k) responsabilizar-se integralmente pela execução do contrato, nos termos da legislação vigente, sendo-lhe expressamente proibida a subcontratação da prestação do serviço;
l) se o procedimento agendado precisar ser cancelado, desde que não seja por condições clínicas do paciente, ficará sob a responsabilidade do hospital credenciado o reagendamento no prazo máximo de 30 (trinta) dias, não trazendo prejuízo ao paciente;
m) conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades do órgão ou entidade contratante, de modo a não causar transtornos ao atendimento normal de seus serviços;
n) apresentar, quando solicitado pela Secretaria Municipal de Saúde, uma relação completa dos profissionais, indicando os cargos, funções e respectivos nomes completos, bem como o demonstrativo do tempo alocado e cronograma respectivo;
o) justificar ao paciente, ao Conselho Municipal de Saúde e ao gestor da Secretaria Municipal de Saúde, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato previsto no contrato;
p) apresentar a Secretaria Municipal de Saúde, sempre que solicitado, comprovantes de regularidade para com as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e tributárias;
q) permitir, a qualquer tempo e hora, o acesso dos supervisores e auditores em suas dependências, para supervisionar e acompanhar o correto cumprimento do que foi contratado, conveniado ou acordado;
r) operar com uma organização completa, independente e sem vínculo empregatício com a Secretaria Municipal de Saúde, realizando os serviços, objeto deste contrato, dentro dos mais altos conceitos do ramo;
s) manter, por si, por seus prepostos, irrestrito segredo de todas as atividades desempenhadas em relação aos serviços descritos no objeto deste contrato, bem como não divulgar, sob qualquer meio, as informações que recebeu em virtude do contrato;
t) emitir relatório de acordo com os procedimentos realizados para a Secretaria Municipal de Saúde, contendo a prestação dos serviços realizados, a fim de estabelecer parâmetros para possíveis auditorias nas contas da empresa.

u) responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração desse faturamento, que redundem em aumento das despesas ou perda de descontos;
v) emitir relatório que demonstre, resumidamente, quais foram às condições de prazo e como foram atendidos os usuários, bem como disponibilizar modelo de relatório conforme espelho da AIH;
w) centralizar todos os pedidos, subordinados à Secretaria Municipal de Saúde;
x) ser rigoroso na pontualidade da execução do serviço;
z) comunicar à contratante, quaisquer alterações durante a execução para as devidas averiguações;
aa) o prestador de serviço somente poderá atender o paciente se esse apresentar uma guia autorizada pela Secretaria Municipal de Saúde de Santa Bárbara do Monte Verde/MG;
bb) pacientes que necessitarem de acompanhante, sejam eles crianças e/ou adolescentes até 18 anos, pessoas portadoras de necessidades especiais e idosos acima de 60 anos, terão direito estabelecido a Lei nº 11.108/2005;
cc) os pacientes serão internados em enfermarias com número máximo de leitos previstos nas normas técnicas hospitalares, conforme requisitos técnicos mínimos da legislação sanitária;
dd) as realizações das cirurgias serão de responsabilidade da credenciada, que assumirá todos os ônus decorrentes dos procedimentos, materiais, equipamentos e medicamentos, mediante a remuneração conforme tabela do edital;
ee) realizar os procedimentos contratados, de acordo com a melhor técnica e com a observância de toda a legislação em vigor aplicável à prestação dos serviços, sem cobrança de qualquer valor adicional do paciente, sendo que o acesso deverá ser universal, igualitário e integral à saúde dos usuários com regulação pelos gestores do SUS;
ff) apresentar espelho, com nome do paciente, data da internação, data de alta, médico cirurgião, médico anestesista, procedimento realizado, OPMS, tomografias e exames anátomo patológico, juntamente com o prontuário e demais informações necessárias ao acompanhamento da execução dos serviços;
gg) atender os pacientes com dignidade e respeito e de modo universal e igualitário;
hh) respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar a prestação de serviços de saúde, salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal;
ii) responder por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a causar aos pacientes;
jj) manter-se em dia com todas as condições de habilitação, licenças, alvarás, bem como comunicar a Secretaria Municipal de Saúde qualquer alteração em seus dados cadastrais;
kk) cumprir, dentro dos prazos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde, as obrigações assumidas;
ll) cabe à credenciada a realização de avaliações pré-operatórias e acompanhamento pós-operatório, inclusive assistência a intercorrências (inclusive ambulatório) até o 4º dia de internação, sendo que, após este período, caso o hospital credenciado não tenha capacidade técnica para continuar o tratamento do paciente, poderá solicitar a abertura de uma central de leitos, realizar a abertura de uma AIH, pactuada pelo Município com o hospital de referência;
mm) realizar os procedimentos contratados, sem a cobrança de qualquer valor adicional ao usuário do SUS, fora aqueles previstos no edital;
nn) garantir ao paciente atendido ambulatorial ou em regime de internação hospitalar, o acesso a Serviços Auxiliares de Diagnóstico e Terapia;
oo) garantir os materiais necessários às cirurgias, incluindo nesse caso, todo e qualquer medicamento imprescindível para a realização dos procedimentos;
pp) manter sempre atualizado, completo com letra legível os prontuários dos pacientes;
qq) garantir a porta de entrada de todos os profissionais que prestarão os serviços a todos os usuários encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde;
rr) garantir a permanência de acompanhantes conforme prevê as normas do SUS e legislação que garantam que o paciente possua acompanhante;
ss) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

tt) atender os incisos do artigo 8º da Portaria nº 1.034 de 05 de maio de 2010 do Ministério da Saúde, a saber:
I - manter registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES;
II - submeter-se a avaliações sistemáticas, de acordo com o Programa Nacional de Avaliação de Serviços de Saúde - PNASS;
III - submeter-se à regulação instituída pelo gestor;
IV - obrigar-se a apresentar, sempre que solicitado, relatórios de atividade que demonstrem, quantitativa e qualitativamente, o atendimento do objeto;
14. SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 

14.1 – O não cumprimento das obrigações assumidas no Contrato de Prestação de Serviços ensejará a aplicação das seguintes penalidades:

14.1.1 – Advertência por escrito.
14.1.2 – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo que a autoridade competente fixar, segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta, não superior a 02 (dois) anos.
14.1.3 – Declaração de inidoneidade por até 02 (dois) anos para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
14.2 – No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, ficando esclarecido que o prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação.
15.  DA FISCALIZAÇÃO

15.1. A gestão do contrato ficará a cargo do Secretário Municipal de Saúde de Santa Bárbara do Monte Verde/MG.

15.2. A fiscalização e controle da execução do contrato serão exercidos por servidor do Município, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, ao qual competirá acompanhar e fiscalizar o cumprimento do contrato e dar ciência à CONTRATADA, em caso de não conformidade, mediante notificação por escrito, sobre as irregularidades e providências necessárias, na forma dos artigos 67 e 69 da Lei 8.666/1993.
15.3. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços ora contratados não eximirá a CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante o contratante ou para os usuários e terceiros, decorrentes de culpa e dolo na execução do contrato, conforme reza a Constituição Federal em seu art. 37, inciso XXII, § 6º:  “As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão
pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa”.
15.4. A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o monitoramento permanente dos serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores do contratante designados para tal fim.
15.5. Em qualquer hipótese é assegurado à CONTRATADA amplo direito de defesa, nos termos das normas gerais da lei federal de licitações e contratos administrativos
16 - RESCISÃO/DESCREDENCIAMENTO

16.1. Descredenciamento/rescisão amigável:

a) para efetuar a rescisão/descredenciamento a CONTRATADA deverá enviar requerimento de
descredenciamento endereçado à Secretaria Municipal de Saúde, com um prazo de antecedência de 60 (sessenta) dias.

b) a rescisão/descredenciamento contratual poderá ser solicitada também pela Secretaria Municipal de Saúde, a qual deverá demonstrar que o fato não resultará em prejuízo à Administração Pública.

16.2. Descredenciamento/rescisão unilateral:

a) a Secretaria Municipal de Saúde poderá rescindir o contrato, unilateralmente, e consequentemente
descredenciar a CONTRATADA, mediante comunicação escrita, assegurando o contraditório e ampla defesa, sem que, por isso, seja obrigada a suportar o ônus de indenização, multa ou pagamento extra, a qualquer título, se a CONTRATADA;

b) deixar de executar e/ou fornecer o serviço na forma e nos prazos estipulados no edital de credenciamento, ou infringir qualquer disposição do contrato, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/1993, e posteriores alterações, com as consequências previstas no art. 80 da referida Lei, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização;

c) recusar-se a receber ou cumprir instruções para melhor execução e/ou fornecimento do serviço;

d) verificada qualquer infração do contrato por parte da CONTRATADA;

e) quando houver a existência de 3 (três) reclamações por escrito de pacientes e gestores municipais, garantindo o contraditório e ampla defesa à CONTRATADA;

f) proceder a eventual cobrança de qualquer valor excedente dos pacientes ou seus responsáveis;
g) a rescisão unilateral do contrato poderá também ocorrer, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, quando comprovada a conveniência para a Administração;

h) em caso de rescisão contratual o pagamento final será realizado até o dia 30 do mês posterior ao da data descrita na nota fiscal mesmo que o encerramento da prestação do serviço se dê anterior a esta data.
17- IMPUGUINAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

17.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, no Setor de Licitações, na Praça Barão de Santa Bárbara, nº 57, Centro, Santa Bárbara do Monte Verde/MG, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 113 da Lei 8.666/93.
17.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
17.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
17.4. A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subseqüentes.
18. PENALIDADES:
18.1. O não cumprimento ou o cumprimento parcial, ou ainda a ocorrência de qualquer irregularidade na prestação dos serviços, por parte do CONTRATADO, ensejará aplicação de multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor mensal do contrato, para cada notificação expressamente formalizada, independente da possibilidade de rescisão contratual, com as conseqüências previstas em lei; 

18.2. A aplicação da multa prevista no item anterior poderá ocorrer somente 3 (três) vezes, sendo que a próxima notificação ensejará a obrigatória rescisão contratual e aplicação das demais sanções legais previstas; 

18.3. Os licitantes e/ou contratados ficarão ainda sujeitos às penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações, nos casos não previstos neste edital. 
19. SANÇÕES:
19.1. Verificada uma das hipóteses previstas nos sub-itens anteriores, a prefeitura poderá optar pela convocação dos demais credenciados, obedecida sucessivamente a ordem de classificação, conforme previsto neste Edital; 

a) Advertência; 

b) Suspensão temporária de participação em Licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

c) Declaração de inidoneidade por até 02 (dois) anos para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

19.2 – No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, ficando esclarecido que o prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação.
20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
20.1. São partes integrantes do presente Edital: 

Anexo I – Termo de Referencia;
Anexo II – Modelo de proposta comercial;
Anexo III – Relação de Corpo Clínico e Compromisso Formal de Manutenção dos profissionais;
Anexo IV – Modelo de Credenciamento;

Anexo V – Modelo de declaração de preenchimento dos requisitos da habilitação;
Anexo VI – Modelo de declaração empregador pessoa jurídica;
Anexo VII – Modelo Declaração de Idoneidade;
Anexo VIII - Modelo de declaração para microempresa e empresa de pequeno porte

Anexo IX – Minuta do contrato.

20.2. A participação no presente processo de credenciamento implica na aceitação integral e irretratável de todas as condições exigidas neste edital e nos documentos que dele fazem parte, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor; 

16.3. O Município, através da Comissão Permanente de Licitações, na forma do disposto no § 3º do art. 43, da Lei nº 8.666/93 e alterações, reserva-se no direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo relativo a esta licitação; 

16.4. Quaisquer dúvidas sobre o presente edital deverão ser objeto de consulta à Comissão Permanente de Licitação do Município de Santa Bárbara do Monte Verde; 
16.5. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer documentos relativos ao presente credenciamento. 

Santa Bárbara do Monte Verde, 06 de outubro de 2022
Ana Paula de Almeida Carvalho
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 097/2022
INEXIGIBILIODADE Nº 010/2022
CREDENCIAMENTO Nº 007/2022
ANEXO I
TREMO DE REFERENCIA
01 – 1 – OBJETO

1. 1 – Credenciamento de Pessoa Jurídica prestadora de Serviços Hospitalares para realização de Cirurgias Gerais e Procedimentos Complementares para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Santa Bárbara do Monte Verde/MG.
2 – DESCRIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS, QUANTIDADE E VALORES
	PACOTES DIVERSOS

	Item
	Procedimento
	Unidade
	Quant.
	Valor Unit.
	Valor Total

	1
	CUSTO DIARIO DE DIÁRIA DE UTI - EXTRA (Utilização dos seguintes equipamentos/Instrumentos Especiais: DESFIBRILADOR (CARDIOVERSOR), MONITOR CARDÍACO, ASPIRADOR, VENTILAÇAO MECANICA)
	Procedimento
	5
	R$3.900,00
	R$19.500,00

	2
	CUSTO DIÁRIO DE DIÁRIA DE APARTAMENTO (Extra)
	Procedimento
	10
	R$850,00
	R$8.500,00

	3
	MEDICAMENTOS DE ALTO CUSTO DIA *
	Procedimento
	5
	R$1.290,00
	R$6.450,00

	4
	HEMODERIVADOS DIA
	Procedimento
	5
	R$500,00
	R$2.500,00

	5
	DIETA ENTERAL DIA *
	Procedimento
	5
	R$500,00
	R$2.500,00

	6
	DIETA PARENTERAL DIA*
	Procedimento
	5
	R$700,00
	R$3.500,00

	CIRURGIA GERAL

	Item
	Procedimento
	Unidade
	Quant.
	valor Unit.
	valor Total

	1
	Cirurgia Hernia Epigástrica
	Procedimento
	4
	R$2.650,00
	R$10.600,00

	2
	Hérnia Hiatal
	Procedimento
	2
	R$3.350,00
	R$6.700,00

	3
	Tumoração SC Dorso
	Procedimento
	4
	R$2.350,00
	R$9.400,00

	4
	Cisto Sebáceo em Região das Costas
	Procedimento
	4
	R$2.350,00
	R$9.400,00

	5
	Tireóide
	Procedimento
	2
	R$3.980,00
	R$7.960,00

	6
	Hérnia Umbilical
	Procedimento
	12
	R$3.350,00
	R$40.200,00

	7
	Hérnia Inguinal Unilateral
	Procedimento
	10
	R$2.650,00
	R$26.500,00

	8
	Hérnia Inguinal Bilateral
	Procedimento
	4
	R$3.350,00
	R$13.400,00

	9
	Colecistectomia Videolaparoscopia
	Procedimento
	6
	R$3.850,00
	R$23.100,00

	10
	Varizes Unilateral
	Procedimento
	2
	R$3.700,00
	R$7.400,00

	11
	Varizes Bilateral 
	Procedimento
	2
	R$4.800,00
	R$9.600,00

	12
	Reparo De Rotura de Manguito Rotador por Videolaparoscopia
	Procedimento
	2
	R$13.200,00
	R$26.400,00

	13
	Artroplastia Total de Conversão do Quadril (*Incluso 01 Diária em UTI e 01 Diária de Apartamento)
	Procedimento
	3
	R$12.500,00
	R$37.500,00

	14
	Artrodese de Pequenas Articulações com  Placa Bloqueada
	Procedimento
	1
	R$6.200,00
	R$6.200,00

	15
	Artrodese de Pequenas Articulações com  Placa Comum
	Procedimento
	2
	R$4.400,00
	R$8.800,00

	16
	Varicocele
	Procedimento
	4
	R$2.700,00
	R$10.800,00

	17
	Postectomia
	Procedimento
	4
	R$2.300,00
	R$9.200,00

	18
	Vasectomia
	Procedimento
	2
	R$1.920,00
	R$3.840,00

	TOTAL
	R$ 309.950,00


Preço global estimado: R$ 309.950,00 (trezentos e nove mil, novecentos e cinquenta reais).

3 – PROPOSTA DE PREÇO

3.1 - Para que a proposta seja aceita, deverá estar em papel timbrado da empresa e, TODOS os itens abaixo deverão constar na proposta sendo os itens: pagamento, validade da proposta e condições para execução do objeto nas mesmas indicadas abaixo: 

I. Preço; 

II. Pagamento: Após emissão da Nota Fiscal e recebimento da mesma pelo setor de finanças da Prefeitura Municipal de Santa Bárbara do Monte Verde; 

III. Validade da proposta: mínimo de 60 (sessenta) dias; 
IV. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser entregue no local indicado no preâmbulo deste edital, juntamente com os documentos de habilitação.

4 – DAS OBRIGAÇÕES:

4.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) efetuar os pagamentos na forma ajustada;
b) fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA toda as informações que se fizerem necessárias à execução dos serviços contratados;
c) comunicar imediatamente à CONTRATADA quaisquer irregularidades com o objeto contratado;
d) fiscalizar a realização do serviço contratado.
4.2. Constituem obrigações da contratada:
a) prestar os serviços na forma ajustada;
b) obedecer às diretrizes emanadas do responsável competente do CONTRATANTE, no tocante a organização e realização dos serviços;
c) permitir fiscalização pelo CONTRATANTE, nos serviços contratados, independente de agendamento prévio;
d) providenciar a imediata correção das divergências apontadas pelo CONTRATANTE quanto à execução dos serviços contratados;
e) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução dos serviços contratados;
f) a CONTRATADA deverá manter durante toda a vigência contratual, compatibilidade com as obrigações assumidas assim como todas as condições de habilitação e qualificação;
g) comunicar, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias as impossibilidades de atendimento, salvo as motivadas por força maior, que serão justificadas;
h) realizar as cirurgias credenciadas;
i) responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem a causar ao patrimônio do CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;
j) manter durante o período de vigência do credenciamento e do contrato de prestação de serviços, todas as condições de habilitação, em especial no que tange a regularidade fiscal e capacidade técnico-operacional;
k) responsabilizar-se integralmente pela execução do contrato, nos termos da legislação vigente, sendo-lhe expressamente proibida a subcontratação da prestação do serviço;
l) se o procedimento agendado precisar ser cancelado, desde que não seja por condições clínicas do paciente, ficará sob a responsabilidade do hospital credenciado o reagendamento no prazo máximo de 30 (trinta) dias, não trazendo prejuízo ao paciente;
m) conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades do órgão ou entidade contratante, de modo a não causar transtornos ao atendimento normal de seus serviços;
n) apresentar, quando solicitado pela Secretaria Municipal de Saúde, uma relação completa dos profissionais, indicando os cargos, funções e respectivos nomes completos, bem como o demonstrativo do tempo alocado e cronograma respectivo;
o) justificar ao paciente, ao Conselho Municipal de Saúde e ao gestor da Secretaria Municipal de Saúde, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato previsto no contrato;
p) apresentar a Secretaria Municipal de Saúde, sempre que solicitado, comprovantes de regularidade para com as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e tributárias;
q) permitir, a qualquer tempo e hora, o acesso dos supervisores e auditores em suas dependências, para supervisionar e acompanhar o correto cumprimento do que foi contratado, conveniado ou acordado;
r) operar com uma organização completa, independente e sem vínculo empregatício com a Secretaria Municipal de Saúde, realizando os serviços, objeto deste contrato, dentro dos mais altos conceitos do ramo;
s) manter, por si, por seus prepostos, irrestrito segredo de todas as atividades desempenhadas em relação aos serviços descritos no objeto deste contrato, bem como não divulgar, sob qualquer meio, as informações que recebeu em virtude do contrato;
t) emitir relatório de acordo com os procedimentos realizados para a Secretaria Municipal de Saúde, contendo a prestação dos serviços realizados, a fim de estabelecer parâmetros para possíveis auditorias nas contas da empresa.

u) responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração desse faturamento, que redundem em aumento das despesas ou perda de descontos;
v) emitir relatório que demonstre, resumidamente, quais foram às condições de prazo e como foram atendidos os usuários, bem como disponibilizar modelo de relatório conforme espelho da AIH;
w) centralizar todos os pedidos, subordinados à Secretaria Municipal de Saúde;
x) ser rigoroso na pontualidade da execução do serviço;
z) comunicar à contratante, quaisquer alterações durante a execução para as devidas averiguações;
aa) o prestador de serviço somente poderá atender o paciente se esse apresentar uma guia autorizada pela Secretaria Municipal de Saúde de Santa Bárbara do Monte Verde/MG;
bb) pacientes que necessitarem de acompanhante, sejam eles crianças e/ou adolescentes até 18 anos, pessoas portadoras de necessidades especiais e idosos acima de 60 anos, terão direito estabelecido a Lei nº 11.108/2005;
cc) os pacientes serão internados em enfermarias com número máximo de leitos previstos nas normas técnicas hospitalares, conforme requisitos técnicos mínimos da legislação sanitária;
dd) as realizações das cirurgias serão de responsabilidade da credenciada, que assumirá todos os ônus decorrentes dos procedimentos, materiais, equipamentos e medicamentos, mediante a remuneração conforme tabela do edital;
ee) realizar os procedimentos contratados, de acordo com a melhor técnica e com a observância de toda a legislação em vigor aplicável à prestação dos serviços, sem cobrança de qualquer valor adicional do paciente, sendo que o acesso deverá ser universal, igualitário e integral à saúde dos usuários com regulação pelos gestores do SUS;
ff) apresentar espelho, com nome do paciente, data da internação, data de alta, médico cirurgião, médico anestesista, procedimento realizado, OPMS, tomografias e exames anátomo patológico, juntamente com o prontuário e demais informações necessárias ao acompanhamento da execução dos serviços;
gg) atender os pacientes com dignidade e respeito e de modo universal e igualitário;
hh) respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar a prestação de serviços de saúde, salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal;
ii) responder por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a causar aos pacientes;
jj) manter-se em dia com todas as condições de habilitação, licenças, alvarás, bem como comunicar a Secretaria Municipal de Saúde qualquer alteração em seus dados cadastrais;
kk) cumprir, dentro dos prazos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde, as obrigações assumidas;
ll) cabe à credenciada a realização de avaliações pré-operatórias e acompanhamento pós-operatório, inclusive assistência a intercorrências (inclusive ambulatório) até o 4º dia de internação, sendo que, após este período, caso o hospital credenciado não tenha capacidade técnica para continuar o tratamento do paciente, poderá solicitar a abertura de uma central de leitos, realizar a abertura de uma AIH, pactuada pelo Município com o hospital de referência;
mm) realizar os procedimentos contratados, sem a cobrança de qualquer valor adicional ao usuário do SUS, fora aqueles previstos no edital;
nn) garantir ao paciente atendido ambulatorial ou em regime de internação hospitalar, o acesso a Serviços Auxiliares de Diagnóstico e Terapia;
oo) garantir os materiais necessários às cirurgias, incluindo nesse caso, todo e qualquer medicamento imprescindível para a realização dos procedimentos;
pp) manter sempre atualizado, completo com letra legível os prontuários dos pacientes;
qq) garantir a porta de entrada de todos os profissionais que prestarão os serviços a todos os usuários encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde;
rr) garantir a permanência de acompanhantes conforme prevê as normas do SUS e legislação que garantam que o paciente possua acompanhante;
ss) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

tt) atender os incisos do artigo 8º da Portaria nº 1.034 de 05 de maio de 2010 do Ministério da Saúde, a saber:
I - manter registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES;
II - submeter-se a avaliações sistemáticas, de acordo com o Programa Nacional de Avaliação de Serviços de Saúde - PNASS;
III - submeter-se à regulação instituída pelo gestor;
IV - obrigar-se a apresentar, sempre que solicitado, relatórios de atividade que demonstrem, quantitativa e qualitativamente, o atendimento do objeto;
5 - DO PAGAMENTO

5.1 - O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em conta corrente a ser informada pelo contratado, 10 (dez) dias após a emissão da Nota Fiscal;
5.2. Juntamente com a nota fiscal, a contratada deverá apresentar o certificado de regularidade do FGTS e as CNDs Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União com a informação de que abrange as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com a Fazenda MUNICIPAL e ESTADUAL e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas da contratada.

5.2.1. A CONTRATANTE pagará a contratada o valor correspondente aos procedimentos realizados, mediante informação da Secretaria Municipal de Saúde do Município;
5.2.2. Os procedimentos executadas pela CONTRATADA deverão ser apresentadas, por meio físico, sendo que os pagamentos serão realizados até 10 (dez) dias após a liquidação da nota fiscal
5.3. Não poderá ser cobrado qualquer tipo de despesa senão única e exclusivamente o valor dos serviços contratados.
5.4 - O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório.

5.5 - Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe forem impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.
5.6. Em caso de irregularidade da emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

6.1 – DA VIGENCIA DO CONTRATO

6.1 - Os contratos a serem firmados terão vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura; 
6.1.1 - O prazo de execução dos serviços será de até 12 (doze) meses.
6.2- Os contratos poderão ser prorrogados, a critério da Administração, nos termos do art. 57, II da Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 097/2022
INEXIGIBILIODADE Nº 010/2022
CREDENCIAMENTO Nº 007/2022
ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Data: _____

Processo Licitatório nº ___/2022

Inexigibilidade nº ___/2022
Credenciamento nº ____/2022
Ao Município de Santa Bárbara do Monte Verde

A/C: Senhora Presidente
A empresa _______________, com sede na rua _______________, nº ____ , inscrita no CNPJ sob o nº _______________, abaixo assinada por seu representante legal, interessada na participação do presente Credenciamento, propõe a Prefeitura Municipal de Santa Bárbara do Monte Verde a prestação de Serviços Hospitalares para realização de Cirurgias Gerais e Procedimentos Complementares para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Santa Bárbara do Monte Verde/MG, objeto deste ato convocatório, de acordo com a presente proposta comercial, nas seguintes condições:
	PACOTES DIVERSOS

	Item
	Procedimento
	Unidade
	Quant.
	Valor Unit.
	Valor Total

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	CIRURGIA GERAL

	Item
	Procedimento
	Unidade
	Quant.
	valor Unit.
	valor Total

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	R$ 


Valor global estimado: R$ _________(_____________)

Validade da proposta: _____(_______________) dias.

Declaramos que estamos de acordo com os termos do edital e acatamos suas determinações, bem como, informamos que nos preços propostos estão incluídos todos os custos, como custos, fretes, impostos, obrigações, entre outros. 

_________________, em _______ de _____________ de 20__.

( Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal)

(Dados da Declarante:

(Razão Social e Carimbo do CNPJ)
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 097/2022
INEXIGIBILIODADE Nº 010/2022
CREDENCIAMENTO Nº 007/2022
ANEXO III

(MODELO)
RELAÇÃO DE CORPO CLÍNICO E COMPROMISSO FORMAL DE MANUTENÇÃO DOS PROFISSIONAIS 

A empresa __________________, inscrita no CNPJ n.º ________________, com sede a ____________________por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ____________________portador da Carteira de Identidade n.º ____________________ e do CPF n.º ____________________, DECLARA, para todos os fins, que manterá no quadro permanente, a partir da data de início efetivo da prestação dos serviços, o(s) profissional(is) contratado(s) e que, em caso de dispensa, o(s) substituiremos por profissional do mesmo nível e com qualificação compatível, sempre com a anuência prévia da Secretaria Municipal de Saúde, conforme § 10 do Art. 30 da Lei 8.666/93. Os profissionais que prestarão os serviços com as respectivas inscrições no Conselho Regional de Medicina são os a seguir relacionados: 

_________________, em _______ de _____________ de 20__.

( Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal)

(Dados da Declarante:

(Razão Social e Carimbo do CNPJ)
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 097/2022
INEXIGIBILIODADE Nº 010/2022
CREDENCIAMENTO Nº 007/2022
ANEXO IV
(MODELO)
MODELO DE CREDENCIAMENTO

À Comissão Permanente de Licitação do Município Santa Bárbara do Monte Verde/MG, A empresa, _________________________, CNPJ nº  ________________,  Inscrição, neste ato representada por ______________________, portador (a) do CPF  nº _________________ e do RG nº ___________________, vem  requerer o Credenciamento, objeto do Chamamento Público nº XX/XXXX, para atender a  Secretaria Municipal de Saúde de Santa Bárbara do Monte Verde/MG, apresentamos a documentação exigida no Edital a fim de submetê-la ao exame da Comissão  Permanente de Licitações.
Declaramos estar de acordo com os valores constantes da Tabela dos serviços ofertados e do contido na Minuta de Contrato vinculado a este Edital.
Informamos, como segue, o endereço para atendimento aos serviços propostos e a conta bancária para futuros pagamentos:
Endereço: Rua/nº/Referência/Bairro/Complementos/CEP/Fone/E-mail
Conta bancária: Banco/Agência/Conta corrente.
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.
_________________, em _______ de _____________ de 20__.
( Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal)

(Dados da Declarante:

(Razão Social e Carimbo do CNPJ)
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 097/2022
INEXIGIBILIODADE Nº 010/2022
CREDENCIAMENTO Nº 007/2022
ANEXO V

 (MODELO)
DECLARAÇÃO DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

              O signatário da presente DECLARA concordar com os termos do Processo Licitatório de nº ___/_____, na modalidade Inexigibilidade nº ___/_____, para Credenciamento por Chamada Pública nº ___/_____, para prestação de serviços, e que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pela PREFEITURA, quanto à qualificação, apenas dos proponentes que hajam atendido às condições estabelecidas e demonstre integral possibilidade de proceder aos serviços objeto desta licitação, tudo de acordo com os trabalhos da Comissão Permanente de Licitação.

              DECLARA também, total concordância com a decisão que venha a ser tomada quanto à adjudicação e homologação do objeto do presente Edital, tudo de acordo com os trabalhos da Comissão Permanente de Licitação.

_________________, em _______ de _____________ de 20__.

( Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal)

(Dados da Declarante:

(Razão Social e Carimbo do CNPJ)
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 097/2022
INEXIGIBILIODADE Nº 010/2022
CREDENCIAMENTO Nº 007/2022
ANEXO VI
 (MODELO)
DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

A empresa __________________, inscrita no CNPJ n.º ________________, com sede a ____________________por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ____________________portador da Carteira de Identidade n.º ____________________ e do CPF n.º ____________________DECLARA, sob as penas da Lei  em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da República, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (.......).

_________________, em _______ de _____________ de 20__.

( Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal)

(Dados da Declarante:

(Razão Social e Carimbo do CNPJ)
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

-PROCESSO LICITATÓRIO Nº 097/2022
INEXIGIBILIODADE Nº 010/2022
CREDENCIAMENTO Nº 007/2022
ANEXO VII
(MODELO)
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

À

Prefeitura de Municipal de Santa Bárbara do Monte Verde

Comissão Permanente de Licitações e Julgamento

Inexigibilidade nº ___/____

A empresa __________________, inscrita no CNPJ n.º ________________, com sede a ____________________, através de seu Diretor ou Representante Legal, (Nome/CI), declara, sob as penas da Lei, que:

a) Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;

b) Não está impedido de transacionar com a Administração Pública;

c) Não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços, quer por outro

motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos;

d) Não incorre nas demais condições impeditivas previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e

alterações posteriores, bem como no artigo 2º da Lei Municipal nº 5.188/16 .

Por ser expressão de verdade, firmo a presente.

_________________, em _______ de _____________ de 20__.

( Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal)

(Dados da Declarante:

(Razão Social e Carimbo do CNPJ)
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 097/2022
INEXIGIBILIODADE Nº 010/2022
CREDENCIAMENTO Nº 007/2022
ANEXO VIII
(MODELO)
DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A empresa _____________________________________________ CNPJ ______________________ com sede à ____________________nº _______, Bairro______________ na cidade de _________________________________, Estado de _____________, neste ato representada pelo (a) Sr.(a) __________________________________, Identidade n.º ___________________, expedida ______________, CPF ________________________, na qualidade de ___(identificar a qualificação: cargo, função, procurador)_________, DECLARA, sob as penas da lei, que se enquadra como _____________(identificar a situação da empresa ME OU EPP)__________, nos termos do art. 3º da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a usufruir dos benefícios e vantagens legalmente conferidas, esclarecendo que não se enquadra em nenhuma das vedações legais, imposta pelo § 4º do art. 3º da lei citada.
_________________, em _______ de _____________ de 20__.

( Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal)

(Dados da Declarante:

(Razão Social e Carimbo do CNPJ)

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 097/2022
INEXIGIBILIODADE Nº 010/2022
CREDENCIAMENTO Nº 007/2022
ANEXO IX
MINUTA DO CONTRATO

	CONTRATO Nº ___/2022
PROCESSO Nº ___/2022
INEXIGIBILIDADE Nº ____/2022
CREDENCIAMENTO Nº ______/2022

	CONTRATO QUE ENTRE SI O FAZEM: O MUNICIPIO DE SANTA BARBARA DO MONTE VERDE E O CREDENCIADO ____________, NA SEGUINTE FORMA:


O MUNICÍPIO DE SANTA BARBARA DO MONTE VERDE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 01.611.138/0001-90, com sede a Praça barão de santa Barbara, nº 57, Bairro Centro, Santa Barbara do Monte Verde, CEP: 36.132-000, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o Sr. _______________, portador do CPF nº _______________, residente à ____________, nº ____, Bairro/cidade/estado, _______, a seguir denominado CONTRATANTE; e a empresa _______________, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob nº ______________, com sede à ________________, nº ____, Bairro/cidade/estado _______, neste ato representado por ________________, (qualificação) a seguir denominado CONTRATADO, tendo certo e ajustado a contratação dos serviços adiante especificados, oriunda do Chamamento Público nº ___/_____, Inexigibilidade de Licitação nº ___/_____, Processo nº ___/_____, que independente da sua transcrição, integra o presente contrato, que regerá pelas disposições da Lei nº 8.666/93 e suas posteriores alterações, pela Lei Orgânica do SUS – Lei Federal 8.080 de 19 de setembro de 1990, pela Portaria nº 1.286, de 26 de outubro de 1993 e pela Constituição Federal de 1988 do Código Civil e do Código de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condições:, resolvem firmar o presente contrato, sob as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO
1.1 - As partes acima identificadas têm, entre si, justas e acertadas o presente contrato administrativo para Credenciamento de Pessoa Jurídica prestadora de Serviços Hospitalares para realização de Cirurgias Gerais e Procedimentos Complementares para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Santa Bárbara do Monte Verde/MG, de acordo com as especificações, quantidades e valores estabelecidos neste Edital, conforme quadro abaixo:

	PACOTES DIVERSOS

	Item
	Procedimento
	Unidade
	Quant.
	Valor Unit.
	Valor Total

	1
	Custo Diário de Diária de UTI - Extra (Utilização dos Seguintes Equipamentos/Instrumentos Especiais:
Desfibrilador, (Cardioversor), Monitor Cardíaco, Aspirador, (Ventilação Mecânica)
	Procedimento
	5
	R$
	R$

	2
	Custo Diário de Diária de Apartamento (Extra)
	Procedimento
	10
	R$
	R$

	3
	Medicamentos De Alto Custo Dia *
	Procedimento
	5
	R$
	R$

	4
	Hemoderivados Dia
	Procedimento
	5
	R$
	R$

	5
	Dieta Enteral Dia *
	Procedimento
	5
	R$
	R$

	6
	Dieta Parenteral Dia*
	Procedimento
	5
	R$
	R$

	CIRURGIA GERAL

	Item
	Procedimento
	Unidade
	Quant.
	valor Unit.
	valor Total

	1
	Cirurgia Hernia Epigástrica
	Procedimento
	4
	R$
	R$

	2
	Hérnia Hiatal
	Procedimento
	2
	R$
	R$

	3
	Tumoração SC Dorso
	Procedimento
	4
	R$
	R$

	4
	Cisto Sebáceo em Região das Costas
	Procedimento
	4
	R$
	R$

	5
	Tireóide
	Procedimento
	2
	R$
	R$

	6
	Hérnia Umbilical
	Procedimento
	12
	R$
	R$

	7
	Hérnia Inguinal Unilateral
	Procedimento
	10
	R$
	R$

	8
	Hérnia Inguinal Bilateral
	Procedimento
	4
	R$
	R$

	9
	Colecistectomia Videolaparoscopia
	Procedimento
	6
	R$
	R$

	10
	Varizes Unilateral
	Procedimento
	2
	R$
	R$

	11
	Varizes Bilateral 
	Procedimento
	2
	R$
	R$

	12
	Reparo De Rotura de Manguito Rotador por Videolaparoscopia
	Procedimento
	2
	R$
	R$

	13
	Artroplastia Total de Conversão do Quadril (*Incluso 01 Diária em UTI e 01 Diária de Apartamento)
	Procedimento
	3
	R$
	R$

	14
	Artrodese de Pequenas Articulações com  Placa Bloqueada
	Procedimento
	1
	R$
	R$

	15
	Artrodese de Pequenas Articulações com  Placa Comum
	Procedimento
	2
	R$
	R$

	16
	Varicocele
	Procedimento
	4
	R$
	R$

	17
	Postectomia
	Procedimento
	4
	R$
	R$

	18
	Vasectomia
	Procedimento
	2
	R$
	R$

	TOTAL
	R$


Valor global estimado: R$ __________ (____________).

CLAUSULA SEGUNDA

DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1. A CONTRATADA deverá atender os usuários oriundos do Sistema SUS, encaminhados pelo Município através da Secretaria Municipal de Saúde de Santa Bárbara do Monte Verde/MG.

2.2. Os serviços a serem contratados serão prestados diretamente por profissionais do estabelecimento contratado, e serviços de classificação constantes no cadastro do CNES.

2.3. A CONTRATADA executará os serviços em local, dia e horário a serem acordados entre as partes, sendo que a forma de abertura da agenda deve ser clara e ter prazo determinado.

2.4. A CONTRATADA fica responsável por informar datas e horários de atendimento do profissional.

2.5. Para as consultas os usuários serão previamente agendados pelo Município e deverão ser atendidos mediante apresentação da guia de consulta/reconsulta com carimbo e assinatura do autorizador.

2.6. Para as cirurgias os usuários deverão ser atendidos mediante apresentação de Laudo de Autorização de Internação Hospitalar – AIH com autorização do médico auditor do Município e pelo CONTRATANTE.

2.7. Para cada procedimento cirúrgico realizado preconiza-se 01 (uma) consulta pré-cirúrgica e 01 (uma) consulta pós-cirúrgica a ser realizada em ambulatório próprio do estabelecimento contratado, por profissional qualificado da equipe realizadora do procedimento.

2.8. Para cada procedimento cirúrgico será realizada 01 (uma) consulta pré-anestésica.


2.9. A avaliação anestésica deverá ser garantida a todos os usuários encaminhados para realização de procedimentos e/ou cirurgias e realizada por profissional devidamente qualificado.

2.10. O CONTRATANTE poderá fiscalizar a execução dos serviços contratados a qualquer tempo.
2.11. Para a prestação dos serviços a CONTRATADA disponibilizará o(s) profissional(ais) competente(s), medicamentos, material, acomodações e tudo o que for necessário para a realização do procedimento e/ou cirurgia a ser realizada.
2.12. O fornecimento de equipamentos, insumos, materiais e medicamentos, alimentação, acomodações necessárias à prestação dos serviços é de responsabilidade da CONTRATADA.

2.13.Em caso de não atendimento por impedimento de urgência da CONTRATADA, deverá comunicar-se com o CONTRATANTE para acordar o atendimento, garantindo a programação, sem qualquer prejuízo ou ônus ao CONTRATANTE.
2.14. A prestação do serviço não constitui, em hipótese alguma, vínculo empregatício de qualquer espécie entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE.

2.15. Toda necessidade de serviços complementares e/ou procedimentos e/ou cirurgias deverão ser solicitados em guias específicas do SUS.

2.16. As guias de requisição de atendimento deverão estar autorizadas pela Secretaria da Saúde do Município, devidamente preenchidas, carimbadas e assinadas.

2.17. As cirurgias poderão ser realizadas dentro do mês ou o mês seguinte, ou ainda, adiantadas desde que se garanta a manutenção do número máximo estipulado no credenciamento.

2.18. Deverão ser observadas integralmente as portarias e os protocolos técnicos e demais legislações vigentes, referentes ao atendimento e encaminhamento dos usuários do Sistema Único de Saúde.

2.19. Fica a cargo do hospital credenciado a orientação quanto ao procedimento cirúrgico ao paciente, bem como a assinatura no termo de consentimento, no qual deverá estar previsto os riscos inerentes ao procedimento cirúrgico.

2.20. Em casos omissos ou não regulamentados no presente edital, as decisões quanto à postura e procedimento a serem adotados serão definidas por uma comissão técnica, a qual será formada por profissionais da Secretaria Municipal de Saúde e gestores municipais de saúde.
2.21. Em caso de desatendimento aos requisitos constantes no presente Edital ou havendo inadequada prestação do serviço credenciado, por meio de procedimento administrativo específico, assegurada a ampla defesa e o contraditório, poderá proceder o descredenciamento.

2.22. O usuário será encaminhado por profissional médico do Município e ou rede especializada da Secretaria Municipal de Saúde com guia de referência/contra referência previamente autorizada e agendada, contendo carimbo e rubrica do funcionário do Município, ao profissional médico indicado pela CONTRATADA.

2.23. O parâmetro utilizado para solicitação de exames está condicionado a Portaria nº 1.631 de 1º de outubro de 2015 do Ministério da Saúde.

2.24. A solicitação de autorização para internação hospitalar deve vir com os campos preenchidos de forma que a auditoria possa ser realizada.

2.25. O agendamento do procedimento implicará na realização de avaliação anestésica realizada por profissional competente do serviço recebedor deste paciente.

2.26. Os prestadores de serviços que realizem os procedimentos deverão garantir o mínimo de 01 (um) retorno do usuário para avaliação pós-operatória.

2.27. Concluído o processo, o prestador de serviço deverá emitir a contra referência hospitalar informando ao paciente sobre a sua alta hospitalar com ou sem retorno à Atenção Primária à Saúde.

2.28. Todo o processo será acompanhado pela Secretaria Municipal de Saúde, que terá poderes para:

a) autorizar ou não o procedimento requisitado;

b) solicitar parecer e ou relatórios de serviços médicos e de enfermagem depreendidos ao paciente;

c) realizar, havendo necessidade, auditoria “in loco”, agendada ou não;

d) glosar procedimentos realizados que tenham insuficiência de informações ou apresentem indício de irregularidade;

e) os prestadores credenciados deverão encaminhar para o setor de faturamento da Secretaria Municipal de Saúde, todos os documentos conforme item 11.

CLAUSULA TERCEIRA

DA EXECUÇÃO E DA VIGENCIA
3.1. A quantidade dos procedimentos Credenciados poderá variar de acordo com a demanda da população, usuários do sistema público de saúde e de acordo com a quantidade de procedimentos solicitados.
3.2. O Município convocará as empresas credenciadas para assinatura do Contrato Administrativo de Prestação de Serviços, conforme Minuta de Contrato - Anexo IV; 

3.3. Para assinatura do Contrato Administrativo de Prestação de Serviços, as empresas terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis após a convocação, permitindo-se a prorrogação por igual período, na forma do §1º, do art. 64, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações; 

3.4. O credenciamento não obriga a Prefeitura a efetuar sua contratação. As contratações se darão dentro do limite de procedimentos estabelecidas neste edital e de acordo com a demanda de procedimentos indicados pela Secretaria Municipal de Saúde de Santa Bárbara do Monte Verde/MG.

3.5. Os contratos a serem firmados terão vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura; 

3.5.1. O prazo de execução dos serviços será de até 12 (doze) meses.
3.6.  Os contratos poderão ser prorrogados, a critério da Administração, nos termos do art. 57, II da Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

CLAUSULA QUARTA

DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

4.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor global de R$ ____________(____________), de acordo com apresentação dos relatórios calculados sob o total de procedimentos realizados, de acordo com valor previsto no contrato.

4.2. O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em conta corrente a ser informada pelo contratado, 10 (dez) dias após a emissão da Nota Fiscal;
4.3. Juntamente com a nota fiscal, a contratada deverá apresentar o certificado de regularidade do FGTS e as CNDs Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União com a informação de que abrange as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com a Fazenda MUNICIPAL e ESTADUAL e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas da contratada.

4.3.1. A CONTRATANTE pagará a contratada o valor correspondente aos procedimentos realizados, mediante informação da Secretaria Municipal de Saúde do Município;
4.3.2. Os procedimentos executadas pela CONTRATADA deverão ser apresentadas, por meio físico, sendo que os pagamentos serão realizados até 10 (dez) dias após a liberação da nota fiscal
4.4. O pagamento ficará retido no caso de descumprimento pela CONTRATADA de qualquer disposição do edital ou do contrato.
4.4.2. Não poderá ser cobrado qualquer tipo de despesa senão única e exclusivamente o valor dos serviços contratados.

CLAUSULA QUINTA

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas decorrentes deste processo correrão a conta da dotação orçamentária vigente para o exercício de 2022, e no exercício futuro a Contratante providenciará a dotação orçamentária correspondente à natureza da despesa decorrente desta contratação.

CLAUSULA SEXTA

DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
6.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

a) Efetuar o pagamento ao CREDENCIADO de acordo com o estabelecido neste contrato;
b) Fornecer ao CREDENCIADO todos os dados e informações que se façam necessárias ao bom desempenho dos serviços ora contratados;

b) Fornecer ao CREDENCIADO pessoal necessário para o desempenho de suas funções;

c) Proporcionar ao CREDENCIADO condições para a boa prestação dos serviços

6.2 .DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

a) efetuar os pagamentos na forma ajustada;

b) fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA toda as informações que se fizerem necessárias à execução dos serviços contratados;

c) comunicar imediatamente à CONTRATADA quaisquer irregularidades com o objeto contratado;

d) fiscalizar a realização do serviço contratado.

13.3. Constituem obrigações da contratada:

a) prestar os serviços na forma ajustada;

b) obedecer às diretrizes emanadas do responsável competente do CONTRATANTE, no tocante a organização e realização dos serviços;

c) permitir fiscalização pelo CONTRATANTE, nos serviços contratados, independente de agendamento prévio;

d) providenciar a imediata correção das divergências apontadas pelo CONTRATANTE quanto à execução dos serviços contratados;

e) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução dos serviços contratados;

f) a CONTRATADA deverá manter durante toda a vigência contratual, compatibilidade com as obrigações assumidas assim como todas as condições de habilitação e qualificação;

g) comunicar, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias as impossibilidades de atendimento, salvo as motivadas por força maior, que serão justificadas;

h) realizar as cirurgias credenciadas;

i) responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem a causar ao patrimônio do CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;

j) manter durante o período de vigência do credenciamento e do contrato de prestação de serviços, todas as condições de habilitação, em especial no que tange a regularidade fiscal e capacidade técnico-operacional;

k) responsabilizar-se integralmente pela execução do contrato, nos termos da legislação vigente, sendo-lhe expressamente proibida a subcontratação da prestação do serviço;

l) se o procedimento agendado precisar ser cancelado, desde que não seja por condições clínicas do paciente, ficará sob a responsabilidade do hospital credenciado o reagendamento no prazo máximo de 30 (trinta) dias, não trazendo prejuízo ao paciente;

m) conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades do órgão ou entidade contratante, de modo a não causar transtornos ao atendimento normal de seus serviços;

n) apresentar, quando solicitado pela Secretaria Municipal de Saúde, uma relação completa dos profissionais, indicando os cargos, funções e respectivos nomes completos, bem como o demonstrativo do tempo alocado e cronograma respectivo;

o) justificar ao paciente, ao Conselho Municipal de Saúde e ao gestor da Secretaria Municipal de Saúde, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato previsto no contrato;

p) apresentar a Secretaria Municipal de Saúde, sempre que solicitado, comprovantes de regularidade para com as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e tributárias;

q) permitir, a qualquer tempo e hora, o acesso dos supervisores e auditores em suas dependências, para supervisionar e acompanhar o correto cumprimento do que foi contratado, conveniado ou acordado;

r) operar com uma organização completa, independente e sem vínculo empregatício com a Secretaria Municipal de Saúde, realizando os serviços, objeto deste contrato, dentro dos mais altos conceitos do ramo;

s) manter, por si, por seus prepostos, irrestrito segredo de todas as atividades desempenhadas em relação aos serviços descritos no objeto deste contrato, bem como não divulgar, sob qualquer meio, as informações que recebeu em virtude do contrato;

t) emitir relatório de acordo com os procedimentos realizados para a Secretaria Municipal de Saúde, contendo a prestação dos serviços realizados, a fim de estabelecer parâmetros para possíveis auditorias nas contas da empresa.

u) responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração desse faturamento, que redundem em aumento das despesas ou perda de descontos;

v) emitir relatório que demonstre, resumidamente, quais foram às condições de prazo e como foram atendidos os usuários, bem como disponibilizar modelo de relatório conforme espelho da AIH;

w) centralizar todos os pedidos, subordinados à Secretaria Municipal de Saúde;

x) ser rigoroso na pontualidade da execução do serviço;

z) comunicar à contratante, quaisquer alterações durante a execução para as devidas averiguações;

aa) o prestador de serviço somente poderá atender o paciente se esse apresentar uma guia autorizada pela Secretaria Municipal de Saúde de Santa Bárbara do Monte Verde/MG;

bb) pacientes que necessitarem de acompanhante, sejam eles crianças e/ou adolescentes até 18 anos, pessoas portadoras de necessidades especiais e idosos acima de 60 anos, terão direito estabelecido a Lei nº 11.108/2005;

cc) os pacientes serão internados em enfermarias com número máximo de leitos previstos nas normas técnicas hospitalares, conforme requisitos técnicos mínimos da legislação sanitária;

dd) as realizações das cirurgias serão de responsabilidade da credenciada, que assumirá todos os ônus decorrentes dos procedimentos, materiais, equipamentos e medicamentos, mediante a remuneração conforme tabela do edital;

ee) realizar os procedimentos contratados, de acordo com a melhor técnica e com a observância de toda a legislação em vigor aplicável à prestação dos serviços, sem cobrança de qualquer valor adicional do paciente, sendo que o acesso deverá ser universal, igualitário e integral à saúde dos usuários com regulação pelos gestores do SUS;

ff) apresentar espelho, com nome do paciente, data da internação, data de alta, médico cirurgião, médico anestesista, procedimento realizado, OPMS, tomografias e exames anátomo patológico, juntamente com o prontuário e demais informações necessárias ao acompanhamento da execução dos serviços;

gg) atender os pacientes com dignidade e respeito e de modo universal e igualitário;

hh) respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar a prestação de serviços de saúde, salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal;

ii) responder por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a causar aos pacientes;

jj) manter-se em dia com todas as condições de habilitação, licenças, alvarás, bem como comunicar a Secretaria Municipal de Saúde qualquer alteração em seus dados cadastrais;

kk) cumprir, dentro dos prazos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde, as obrigações assumidas;

ll) cabe à credenciada a realização de avaliações pré-operatórias e acompanhamento pós-operatório, inclusive assistência a intercorrências (inclusive ambulatório) até o 4º dia de internação, sendo que, após este período, caso o hospital credenciado não tenha capacidade técnica para continuar o tratamento do paciente, poderá solicitar a abertura de uma central de leitos, realizar a abertura de uma AIH, pactuada pelo Município com o hospital de referência;

mm) realizar os procedimentos contratados, sem a cobrança de qualquer valor adicional ao usuário do SUS, fora aqueles previstos no edital;

nn) garantir ao paciente atendido ambulatorial ou em regime de internação hospitalar, o acesso a Serviços Auxiliares de Diagnóstico e Terapia;

oo) garantir os materiais necessários às cirurgias, incluindo nesse caso, todo e qualquer medicamento imprescindível para a realização dos procedimentos;

pp) manter sempre atualizado, completo com letra legível os prontuários dos pacientes;

qq) garantir a porta de entrada de todos os profissionais que prestarão os serviços a todos os usuários encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde;

rr) garantir a permanência de acompanhantes conforme prevê as normas do SUS e legislação que garantam que o paciente possua acompanhante;

ss) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

tt) atender os incisos do artigo 8º da Portaria nº 1.034 de 05 de maio de 2010 do Ministério da Saúde, a saber:

I - manter registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES;

II - submeter-se a avaliações sistemáticas, de acordo com o Programa Nacional de Avaliação de Serviços de Saúde - PNASS;

III - submeter-se à regulação instituída pelo gestor;

IV - obrigar-se a apresentar, sempre que solicitado, relatórios de atividade que demonstrem, quantitativa e qualitativamente, o atendimento do objeto;

CLAUSULA SÉTIMA

DA FISCALIZAÇÃO

7.1. A gestão do contrato ficará a cargo do Secretário Municipal de Saúde de Santa Bárbara do Monte Verde/MG.

7.2. A fiscalização e controle da execução do contrato serão exercidos por servidor do Município, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, ao qual competirá acompanhar e fiscalizar o cumprimento do contrato e dar ciência à CONTRATADA, em caso de não conformidade, mediante notificação por escrito, sobre as irregularidades e providências necessárias, na forma dos artigos 67 e 69 da Lei 8.666/1993.

7.3. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços ora contratados não eximirá a CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante o contratante ou para os usuários e terceiros, decorrentes de culpa e dolo na execução do contrato, conforme reza a Constituição Federal em seu art. 37, inciso XXII, § 6º:  “As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão
pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa”.
7.4. A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o monitoramento permanente dos serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores do contratante designados para tal fim.

7.5. Em qualquer hipótese é assegurado à CONTRATADA amplo direito de defesa, nos termos das normas gerais da lei federal de licitações e contratos administrativos
CLAUSULA OITAVA

DAS PENALIDADES

8.1. O não cumprimento ou o cumprimento parcial, ou ainda a ocorrência de qualquer irregularidade na prestação dos serviços, por parte do CONTRATADO, ensejará aplicação de multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor mensal do contrato, para cada notificação expressamente formalizada, independente da possibilidade de rescisão contratual, com as conseqüências previstas em lei; 

8.2. A aplicação da multa prevista no item anterior poderá ocorrer somente 3 (três) vezes, sendo que a próxima notificação ensejará a obrigatória rescisão contratual e aplicação das demais sanções legais previstas; 

8.3. Verificada uma das hipóteses previstas nos sub-itens anteriores, a prefeitura poderá optar pela convocação dos demais credenciados, obedecida sucessivamente a ordem de classificação, conforme previsto neste Edital; 

a) Advertência; 

b) Suspensão temporária de participação em Licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

c) Declaração de inidoneidade por até 02 (dois) anos para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

8.4. No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, ficando esclarecido que o prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação.

8.5. Os licitantes e/ou contratados ficarão ainda sujeitos às penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações, nos casos não previstos neste edital. 

CLAUSULA NONA

RESCISÃO/DESCREDENCIAMENTO

9.1. Descredenciamento/rescisão amigável:

a) para efetuar a rescisão/descredenciamento a CONTRATADA deverá enviar requerimento de
descredenciamento endereçado à Secretaria Municipal de Saúde, com um prazo de antecedência de 60 (sessenta) dias.

b) a rescisão/descredenciamento contratual poderá ser solicitada também pela Secretaria Municipal de Saúde, a qual deverá demonstrar que o fato não resultará em prejuízo à Administração Pública.

9.2. Descredenciamento/rescisão unilateral:

a) a Secretaria Municipal de Saúde poderá rescindir o contrato, unilateralmente, e consequentemente
descredenciar a CONTRATADA, mediante comunicação escrita, assegurando o contraditório e ampla defesa, sem que, por isso, seja obrigada a suportar o ônus de indenização, multa ou pagamento extra, a qualquer título, se a CONTRATADA;

b) deixar de executar e/ou fornecer o serviço na forma e nos prazos estipulados no edital de credenciamento, ou infringir qualquer disposição do contrato, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/1993, e posteriores alterações, com as consequências previstas no art. 80 da referida Lei, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização;

c) recusar-se a receber ou cumprir instruções para melhor execução e/ou fornecimento do serviço;

d) verificada qualquer infração do contrato por parte da CONTRATADA;

e) quando houver a existência de 3 (três) reclamações por escrito de pacientes e gestores municipais, garantindo o contraditório e ampla defesa à CONTRATADA;

f) proceder a eventual cobrança de qualquer valor excedente dos pacientes ou seus responsáveis;
g) a rescisão unilateral do contrato poderá também ocorrer, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, quando comprovada a conveniência para a Administração;

h) em caso de rescisão contratual o pagamento final será realizado até o dia 30 do mês posterior ao da data descrita na nota fiscal mesmo que o encerramento da prestação do serviço 
CLAUSULA DECIMA

DAS COMUNICAÇÕES

10.1. As comunicações entre as partes contratantes, relacionadas com o acompanhamento e controle do presente Contrato, serão sempre feitas por escrito. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA

DO FORO

11.1. Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do Contrato, as partes elegem o foro da comarca de Rio Preto, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

Por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, em quatro vias de igual teor, juntamente com 2 (duas) testemunhas.

Santa Bárbara do Monte Verde/MG,  ___ de _________________ de 2022.


_____________________________
Prefeito Municipal
_____________________________
Credenciado
TESTEMUNHAS:

 ​

1)___________________________               2) ____________________________

Nome:                                                             Nome: 
CPF:                                                               CPF:
